
  
    Para Saulo, Emma e Elizabeth.

  


  
    Cada homem compreende, para começar, o seu mundo circundante concreto ou a sua cultura, no seu núcleo e com um horizonte para desvendar, e compreende-o precisamente enquanto homem da comunidade que lhe dá historicamente forma. Uma compreensão mais profunda que abra o horizonte do passado, que é codeterminante para qualquer compreensão do presente, é, por princípio, possível para qualquer membro dessa comunidade, com uma certa originariedade que só para ele é possível e que está vedada para homens de outra comunidade que entrem em relação com esta comunidade.


    (Edmund Husserl)

  


  
    INTRODUÇÃO


    O título dessa dissertação que aponta o principal problema que ela visa responder pode causar estranhamento mesmo em um leitor previamente introduzido e iniciado na fenomenologia husserliana. Isso ocorre porque se nota a presença de um vocabulário não recorrente na interpretação amplamente difundida do pensamento husserliano como uma filosofia do ego à moda cartesiana, cujos esforços não visam ou não alcançam o âmbito do intersubjetivo, muito menos dizem respeito a algo que se possa chamar de comunitário. Certamente, não apenas o enquadramento da comunidade como tema da fenomenologia pode trazer um sentimento de suspeita acerca do texto, mas, também, a caracterização do seu tratamento por Husserl como um problema fenomenológico generativo. Além do desenvolvimento em fases da filosofia husserliana, frequentemente a leitura feita de textos tardios acerca da abordagem presente da intersubjetividade se encontra comprometida pela caracterização dessa filosofia como alinhada em todos os seus aspectos ao pensamento de Descartes, inclusive no que tange ao tratamento fenomenológico da intersubjetividade. Por essa razão, a fenomenologia é tomada como fracassada na sua iniciativa de responder pelo problema moderno do solipsismo já que falha ao justificar a existência do outro como apartada e independente de si mesmo. Assim, o seu correto enquadramento seria o de uma filosofia exclusiva do ego que compreende o outro como mero objeto dessa única subjetividade de fato disponível como existente, logo, uma forma de solipsismo.


    Claramente, o que está em jogo como hipótese que conduz o trabalho de pesquisa é a possibilidade de questionamento dessa leitura ao caracterizar a fenomenologia husserliana como intersubjetiva. Contudo, a postura crítica acerca da classificação do pensamento de Husserl como solipsista não equivale à anulação de todas as premissas que, com os seus próprios méritos, conduzem a essa conclusão. Em primeiro lugar, o texto se dirige à definição do correto âmbito de influência da filosofia de Descartes sobre a de Husserl, buscando compreender em qual a fenomenologia transcendental pode ser descrita como um neocartesianismo. O cumprimento dessa tarefa apresenta ao leitor o que é denominado de espírito geral das meditações originais e renovadas, assim como a efetivação desse espírito se desenvolve de modo distinto no pensamento de cada um dos filósofos. Em segundo lugar, a partir do esclarecimento da separação dos caminhos da filosofia cartesiana e husserliana, a questão se refere à formulação propriamente fenomenológica do problema do outro na fenomenologia e, de modo complementar, à correta interpretação do uso do termo solipsismo nas meditações renovadas. Na resposta encontrada, se demonstra que o problema da intersubjetividade na fenomenologia husserliana não equivale à questão acerca do solipsismo presente na Modernidade, de tal maneira que a crítica à compreensão moderna do problema do outro não se refere apenas às respostas a ele propostas através de diferentes filosofias, mas ao equívoco na própria formulação da questão. Por fim, a investigação aponta para o caráter tardio do tratamento da intersubjetividade na fenomenologia husserliana, especialmente no que diz respeito à sua formação mais concreta como de natureza sócio-histórica. A abordagem desses aspectos visa responder por alguns dos principais indícios que podem conduzir ao entendimento da fenomenologia husserliana como filosofia solipsista.


    Uma vez que esses aspectos motivadores tenham sido explicitados, o texto tematiza o tratamento dado por Husserl ao tema da intersubjetividade, buscando esclarecer as estruturas identificadas pelo autor nesse âmbito. Aqui a investigação passa a se dirigir propriamente ao seu principal objeto, que é a constituição das unidades intersubjetivas e, de modo último, a formação de uma identidade comunitária. Embora apenas no segundo capítulo os principais objetivos da pesquisa sejam alcançados, isso não significa que os conteúdos abordados no primeiro sejam superficiais ou meramente introdutórios. O caminho percorrido pela dissertação é o de esclarecimento de alguns conceitos-chave para a compreensão da fenomenologia husserliana como não apenas uma filosofia que aborda tangencialmente a intersubjetividade, mas que nos seus últimos anos de elaboração por Husserl atribui um protagonismo ao intersubjetivo, ao histórico e ao cultural. Por meio da crítica realizada anteriormente à caracterização da fenomenologia husserliana como um solipsismo em qualquer acepção do termo, o que se faz é apontar para os problemas vigentes na leitura da teoria fenomenológica pelo viés do problema moderno ou naturalista da intersubjetividade para em seguida apresentar a interpretação do tratamento fenomenológico do intersubjetivo com a formulação que lhe é própria do problema do outro.


    A abordagem da intersubjetividade conforme a perspectiva fenomenológica indica como o seu primeiro problema a compreensão do sentido do outro como a doação de um objeto que não é intrínseco ao eu, problema que é seguido de uma sistematização das demais estruturas intersubjetivas. Husserl problematiza a possibilidade de que o outro se dê enquanto tal para o eu visto que a sua constituição implica que ele seja uma alteridade em relação ao eu, mas surja enquanto tal a partir da experiência que o eu tem dele na esfera de propriedade que lhe está imediatamente disponível. Com esse problema em pauta, a questão que o fenomenólogo precisa responder é a sobre como pode uma outra intencionalidade surgir como precisamente no interior da própria intencionalidade do eu, desafio que surge apenas quando os outros se tornam objetos temáticos da teoria em razão da sua constituição evidente enquanto sujeitos e objetos do mundo. Esse desafio é solucionado com recurso ao emparelhamento entre o eu e outro que consiste na transferência de sentido do eu para o outro na compreensão análoga da esfera de propriedade que não pode ser imediatamente experienciada. Desse modo, o problema do outro é explicitado por meio da construção de uma teoria da experiência do alheio que explicita como é possível a doação do sentido de um outro no eu sem que ele seja subsumido naquele que o percebe, problemática distinta daquela presente na Modernidade de justificação da experiência alheia.


    O problema da intersubjetividade na fenomenologia husserliana não se restringe à explicitação do sentido do outro, mas a teoria se ocupa de conceituar a formação de unidades intersubjetivas: as comunidades monadológicas. O fenomenólogo destaca que o outro se apresenta como a primeira esfera do alheio a ser investigada, posto que é apenas a partir dela que as demais podem adquirir o seu fundamento. Nessa referência, o que está em jogo não é apenas as formas de unidades intersubjetivas, mas também os seus correlatos descritos de modo global como o mundo objetivo e cultural. A investigação acerca da doação do sentido do outro mostra a sua constituição como análoga à do eu, de tal modo que ambos se encontram, mesmo que em lugares distintos, experienciando o mesmo mundo. Essa constatação aponta para o fundamento do mundo dado em sua natureza objetiva, a qual é definida na fenomenologia como a possibilidade que qualquer subjetividade o experiencie como idêntico em oposição ao subjetivo que está restrito ao eu que o concebe. Nessa experiência conjunta do mundo, por ser obtida a partir da mesma estrutura intencional, o eu se encontra em relação a todos os outros efetivos e possíveis em uma relação de credibilidade que se caracteriza pela experiência coletiva e complementar do mundo e de seus objetos. Esse é definido como o primeiro nível da constituição de uma unidade intersubjetiva na fenomenologia husserliana, a qual serve de base para a constituição do segundo nível de comunalização que tem como correlato o mundo humano.


    Quando a investigação se volta para o segundo nível de comunalização, entram em questão os horizontes da história e da cultura como a essa estrutura intersubjetiva intrínsecos. A comunalização de segundo nível diz respeito à construção do mundo humano cultural, na qual o vínculo entre as subjetividades que dela são membros se estabelece não apenas pela credibilidade, mas pelo entendimento desse outro como parceiro de vida que partilha de um mesmo mundo circundante. Nesse estágio, a investigação alcança o seu principal objeto de pesquisa que é a construção da identidade comunitária, o qual pode ser tratado em sua integridade apenas quando a estrutura de gênese da história for esclarecida pela investigação. Assim, a análise se dirige ao tema da história na fenomenologia husserliana. Primeiro, no que diz respeito à própria formação de interesse pelo tema por parte do fenomenólogo, depois na compreensão que ele manifesta dessa estrutura e da possibilidade fenomenológica de conhecimento dela e, por fim, da própria gênese dos fenômenos históricos. É por meio desse recuo necessário que a investigação explicita o caráter tardio do tema da história e da intersubjetividade, em especial nessa acepção mais concreta, na fenomenologia husserliana, assim como o tema da generatividade pela primeira vez surge como forma de constituição dos fenômenos sócio-históricos. O resultado dessa pesquisa aponta para o mundo circundante como correlato da comunalização de segundo nível e para a estrutura de pertencimento dos membros de uma comunidade à herança cultural construída pela mesma ao longo de gerações.


    O último passo da análise preliminar à abordagem direta do problema principal da pesquisa reside na descrição do método do estudo retrospectivo como ferramenta responsável por recuperar os passos realizados pelos membros de uma comunidade na elaboração do patrimônio cultural que define essa unidade intersubjetiva. Nesse tópico, os passos dados pela pesquisa se circunscrevem à narração do modo de funcionamento dessa ferramenta teórica, da função que ela assume frente a essa comunidade e do conhecimento que pode obter dos fenômenos históricos por meio dela. Isso é realizado com base na aplicação mais extensa do estudo retrospectivo no caso da crise das ciências europeias, aplicação na qual o fenomenólogo parte do momento atual da instituição no momento intelectual contemporâneo a ele na Europa para retroceder ao sentido originário que deu início à instituição ciência. A partir da introdução desse método, a fenomenologia se mostra como capaz de, além de descrever a estrutura geral da formação da identidade comunitária como um fenômeno sócio-histórico por meio da generatividade, também utilizar do estudo retrospectivo para compreender a trajetória de formação e de desenvolvimento do sentido que caracteriza essa identidade.


    A perspectiva defendida no presente trabalho está diametralmente oposta àquela que entende a fenomenologia husserliana como uma forma de solipsismo, sendo a sua principal característica a tematização daquilo que o pensamento husserliano considera como a dimensão mais concreta da intersubjetividade. A fundamentação dessa leitura da filosofia de Husserl se encontra na própria letra do fenomenólogo, inclusive em obras frequentemente utilizadas para defender a caracterização do posicionamento do pensador como uma forma de solipsismo, e. g., Meditações Cartesianas. O recorte utilizado nesse texto, acompanhando a conclusão citada acima de que o tema em questão ocorra de modo tardio, se circunscreve às últimas obras do autor, nas quais o fenomenólogo sistematiza problemas notados em fases anteriores de seu pensamento antes não passíveis de resposta pela limitação de seu próprio método. Além do material primário que embasa as conclusões às quais a dissertação chega, a investigação conta com a colaboração de pesquisas dos estudiosos da fenomenologia husserliana voltados para desmistificação dessa filosofia como solipsista. Nesse tocante, destacam-se os pioneiros estudos de Carr (1987, 1973), Haney (1986, 1988), Miettinen (2013), Moran (2012), Staehler (2008), Steinbock (1994), entre outros, cujas conclusões colaboraram para o destaque da esfera intersubjetiva da fenomenologia husserliana em contraste com a tradicional leitura de sua filosofia como ciência restrita ao próprio eu.


    O presente texto tem como meta contribuir para a discussão da intersubjetividade na fenomenologia husserliana. Para tal, a argumentação aqui realizada não pretende incorrer na violação daquilo que caracteriza a abordagem fenomenológica tal qual idealizada por Husserl, como pode ser observado em algumas vertentes de interpretação de sua filosofia que aproximam a sua formulação da aplicação prática desenvolvida por Schutz. O que está em jogo é o tratamento da intersubjetividade presente no pensamento husserliano e a possibilidade de conhecimento do outro e das formações intersubjetivas que se torna possível por meio do desenvolvimento do método fenomenológico e não de sua descaracterização. Nas palavras do próprio pai da fenomenologia, como se poderá constatar a seguir, a intersubjetividade surge como um problema vital para a realização da fenomenologia como ciência universal, sendo dependente da resolução da tarefa de explicitação do outro em seus modos de doação a possibilidade de responder por uma miríade de outros objetos. A resposta pela intersubjetividade aparece como alcançável em seu sentido mais elementar mesmo em Meditações Cartesianas quando Husserl se refere ao modo de doação do sentido do outro e da constituição do primeiro e do segundo nível de comunalização, ainda que seja em Crise e nos estudos generativos que lhe são contemporâneos que a dimensão concreta da intersubjetividade seja endereçada na sua natureza social e histórica.


    A contribuição específica visada pelo presente trabalho reside na apresentação de alguns conceitos fundamentais para a compreensão do pensamento tardio de Husserl acerca do tema da intersubjetividade. O objetivo principal da pesquisa descrito nos termos de uma apresentação da estrutura generativa que viabiliza a construção de uma identidade comunitária através da história se mostra como alcançável apenas quando se consegue descrever aquilo que essa identidade em nível pessoal e interpessoal implica e compreender como a formação dos fenômenos sócio-históricos de modo geral se dá generativamente. Nesse intuito de cumprir os objetivos primários e secundários da pesquisa, o estudo apontou para o comprometimento da interpretação da fenomenologia husserliana como forma de solipsismo a partir da descrição do conhecimento mediato do outro, para a tematização de unidades intersubjetivas com a descrição dos níveis de comunalização, para a descrição da generatividade como estrutura geral da formação dos fenômenos históricos e para o método retrospectivo como ferramenta adequada de estudo daquilo que é de natureza generativa. Espera-se que a abordagem desses temas seja útil para futuras discussões acerca do caráter intersubjetivo da fenomenologia husserliana, mesmo que sob o viés crítico daqueles que se ocupam do prosseguimento da herança filosófica de Husserl na renovação e desenvolvimento das análises fenomenológicas.

  


  
    1. O PROBLEMA DO SOLIPSISMO NA FENOMENOLOGIA HUSSERLIANA


    Quando se endereça o problema do solipsismo e, mais importante, o da intersubjetividade como um todo na fenomenologia, um dos maiores desafios reside na caracterização do problema em termos propriamente fenomenológicos. A despeito dos numerosos parágrafos dedicados ao esclarecimento da natureza da própria fenomenologia, de suas metas, de seu método e de seu escopo, a consideração de suas realizações da filosofia husserliana é constantemente feita não em relação ao que ela se propõe a estabelecer, mas ao que a perspectiva à qual ela se opõe promete esclarecer. Aqui se faz referência ao contraste da atitude natural em relação à transcendental12. Identificado o obstáculo que reside nessa interpretação e com o intuito de removê-lo antes de que sejam tratados os aspectos estruturais da intersubjetividade conforme a fenomenologia, tematiza-se a problemática do solipsismo, mais propriamente sua reformulação, quando pensado no âmbito da filosofia fenomenológico-transcendental de modo que aquilo que a ciência de essências da subjetividade pode e quer alcançar no que tange à coletividade fique esclarecido. Para tal, o texto se estrutura com a comparação entre os paradigmas do projeto de filosofia como ciência universal para Husserl e para Descartes, o qual é seguido da descrição dos termos que a problemática do solipsismo assume para cada um dos autores e, por fim, clarifica-se o sentido atribuído ao solipsismo por Husserl em sua teoria.


    Inicialmente, o propósito é o de demonstrar como o espírito semelhante que anima as meditações realizadas por Descartes e Husserl se desenvolve de maneira distinta em cada um dos filósofos. Para o fenomenólogo, o projeto de construção de uma filosofia que se apresentasse como Ciência Universal e pudesse ser fonte de conhecimento último fora comprometido pelo filósofo moderno uma vez que o último mantinha um preconceito, qual seja, o acerca da efetividade do modelo de pensamento da ciência galilaica. Conforme essa leitura, ambos mantêm as convicções de que 1) a filosofia deveria ser fundamento da ciência e para isso ser fundamentada autônoma e radicalmente, que 2) a edificação de tal filosofia cobrava uma reforma de todos os conhecimentos previamente aceitos como evidentes e que 3) o recuo em relação ao antes aceito como via de retorno à subjetividade; contudo, o significado de cada um desses três pilares da renovação da filosofia para cada um dos filósofos não tem o mesmo sentido. Husserl identifica enquanto elemento responsável pela separação do caminho seguido pelas meditações reformadas em relação às originais a adesão à atitude natural do filósofo moderno por meio da aceitação do ideal de ciência matemática. Por meio da descrição dessa diferença, através do caso exemplar da filosofia cartesiana, o texto busca esclarecer que a fenomenologia está situada em âmbito distinto daquele para o qual se dirige qualquer forma de investigação científica ou filosófica orientada pela atitude natural: o transcendental. Âmbito que carrega em si uma tarefa também distinta em relação à explicitação da intersubjetividade.


    Ainda em conexão com a relação entre o pensamento de Descartes e Husserl, a diferença na formulação do problema do outro para os autores é tratada com fins de demonstrar a diferença dos termos nos quais a intersubjetividade surge em cada uma das teorias. Para tal, o caminho de fundamentação da intersubjetividade em Descartes é percorrido de modo a descrever o problema e a solução atribuída pelo filósofo para responder pela possibilidade do outro. Aqui a descrição do tratamento do problema do outro na filosofia cartesiana oferece a base para a sua qualificação como permeada pela atitude natural, de modo que a garantia da intersubjetividade é construída pelo mesmo mecanismo dos demais objetos de mundo com vistas à objetividade. Em contraste, Husserl apresenta o tema do solipsismo em outros termos, dirigindo, assim, uma crítica à formulação não apenas cartesiana, mas moderna do problema. Na fenomenologia a justificação do outro recebe outro contorno que diz respeito não apenas à manutenção do campo de ação propriamente fenomenológico, mas também à exigência de que esse conhecimento diga respeito à estrutura a priori da experiência desse outro enquanto tal para a consciência e o seu papel de coconstituidor de mundo. Desse modo, a seção esclarece como o fenomenólogo pretende endereçar o alheio ao eu sem descaracterizar a sua abordagem e incorrer em uma forma de realismo transcendental.


    Na sequência, é tematizado o terceiro horizonte no qual a problemática do solipsismo pode surgir na fenomenologia husserliana. Husserl (2013) se refere em alguns momentos do texto a um suposto solipsismo transcendental e em outros utiliza o termo solipsismo em sua forma adjetivada para descrever procedimentos e resultados situados na atitude transcendental.


    Além dos modos acima referidos nos quais o solipsismo pode surgir, e. g., o problema do solipsismo presente na atitude natural e a acusação de uma postura à teoria husserliana, o tema também surge como detentor de um significado propriamente fenomenológico em Meditações Cartesianas. Essas ocorrências são aqui divididas em três casos distintos: o solipsismo como instância provisória, como ferramenta metodológica e como esfera abstraída do campo aberto pela redução original. A seguir, a elaboração do significado presente em cada um desses casos explicitará que a sua participação no desenvolvimento das meditações renovadas não configura uma adesão à perspectiva solipsista em nenhuma de suas ramificações mesmo que despida de sua formulação conforme a atitude natural. Além de explicitar esses três conceitos, essa seção introduz o acesso à problemática da intersubjetividade conforme a fenomenologia husserliana, auxiliando assim a contextualização do tema da intersubjetividade em Husserl que será abordada no capítulo que lhe sucede.


    O presente texto pretende responder pelo problema do solipsismo na fenomenologia husserliana priorizando a via cartesiana. Conforme essa diretriz, Meditações Cartesianas ocupa o lugar central nos esclarecimentos a serem realizados a seguir, texto que é complementado, quando necessário, pelas investigações desenvolvidas por Husserl em Ideias I e A Crise da Humanidade Europeia. Para fins comparativos, esse capítulo se refere à filosofia cartesiana no que tange à relação estabelecida entre o pensamento dos filósofos que empreendem as meditações originais e renovadas, referência que é realizada com base nas obras Meditações sobre Filosofia Primeira, Discurso do método e Princípios da Filosofia. É importante ressaltar aqui que essa discussão não inclui a problematização acerca do cartesianismo oculta na fenomenologia husserliana, problema que na sua generalidade pouco acrescentaria ao ponto que se tem por objetivo explicitar, mas, sim, aquilo que declaradamente se manifesta como convergente e divergente entre os pensamentos no que tange à intersubjetividade e demais temas que se mostrem a ela relacionados. A explicitação proposta é realizada com o auxílio de bibliografia secundária selecionada acerca da temática em questão dentre a qual se destacam as colaborações tomadas de David Carr, Oskar Becker, Kathleen Haney, Tanja Staehler, Scheila Thomé e Søren Overgaard, cujas pesquisas fundamentam fortemente as conclusões atingidas nesse capítulo.


    Embora o capítulo chegue a conclusões que podem ser consideradas de forma isolada do propósito geral do texto, sua função é preparatória em relação ao objetivo principal que a argumentação visa alcançar. Como anunciado anteriormente, o objetivo do capítulo é cumprido uma vez que se possa diferenciar o contorno que o problema do solipsismo assume na fenomenologia de Husserl comparativamente à formulação moderna e que se possa identificar como o autor pretende responder pela intersubjetividade em conformidade com o âmbito aberto pela evidência primeira. O problema aqui apresentado tem a sua resolução desenvolvida apenas no capítulo que a esse sucede. Não apenas o tratamento da intersubjetividade no nível enfatizado em Meditações Cartesianas, mas os subsequentes em grande parte sobre ele elaborados se beneficiam da explicitação resumida acima. A necessidade de sua realização reside na frequência mencionada com que as conclusões alcançadas na fenomenologia transcendental sejam interpretadas sob a ótica da atitude natural. Realizando uma antecipação das conclusões que serão elaboradas a seguir, nada poderia se apresentar como mais equívoco do ponto de vista de Husserl do que compreender seu tratamento da intersubjetividade como uma resposta ao problema moderno do solipsismo.


    1.1. A herança cartesiana no pensamento husserliano


    A associação da fenomenologia husserliana com uma postura solipsista tem muitas vezes como sua motivação o vínculo que a teoria tem com o pensamento cartesiano. Ao descrever essa relação, o fenomenólogo afirma que é possível designar sua teoria como um neocartesianismo “por mais que ela tenha de rejeitar quase no seu todo – precisamente por causa do desenvolvimento radical dos motivos cartesianos – o bem conhecido teor doutrinário da filosofia cartesiana” (HUSSERL, 2013, p. 39). Embora essa passagem seja usada frequentemente para a negação do conteúdo das meditações de Descartes por parte Husserl, ela também pode evidenciar o elemento de vínculo entre a filosofia cartesiana e a husserliana: o espírito das meditações originais. Ao tematizar essa intercessão não está em pauta o que há de intrinsicamente cartesiano na fenomenologia husserliana como característica oculta, mas, sim, a associação intencional do pai da fenomenologia com o pai da Modernidade na elaboração da via cartesiana.


    Husserl circunscreve inicialmente o seu alinhamento a Descartes como a confluência de projetos filosóficos posto que ambos visam a construção de uma filosofia como fundamentação última do conhecimento. Para os autores, a filosofia que os precedia havia falhado em se apresentar como fonte legítima de conhecimento, de modo que, de um lado, o fenomenólogo se contrapõe à identificada tendência de produção da filosofia enquanto literatura na contemporaneidade (HUSSERL, 2013, p. 42); de outro, o filósofo moderno negou a retórica da filosofia escolástica (DESCARTES, 2001, p. 8). Diante desses panoramas, a necessidade de uma renovação da filosofia é reconhecida, sendo a forma almejada por essa reforma coincidente: “A ideia condutora das nossas meditações será, tal como para Descartes, a de uma ciência a fundamentar numa radical autenticidade e, derradeiramente, a de uma Ciência Universal” (HUSSERL, 2013, p. 45). Esse projeto de ciência implica o questionamento dos conhecimentos recebidos como válidos, além da busca de novas evidências.


    A empreitada da reforma da filosofia cobra a verificação do seu antigo alicerce. Descartes (2004, p. 19) aponta que todo o avanço do conhecimento que partisse da fundamentação falível do saber seria vulnerável à elaboração de uma crítica mais profunda de seus fundamentos. Assim, o primeiro passo a ser tomado por qualquer um que queira se associar à filosofia de fato consiste em, como o próprio, fazer com que “uma vez na vida, fossem postas abaixo todas as coisas, todas as opiniões em que até então confiara, recomeçando dos primeiros fundamentos, se desejasse estabelecer em algum momento algo firme e permanente nas ciências” (DESCARTES, 2004, p. 19). De forma similar, Husserl (2013, p. 43) adota o fazer filosófico como uma forma de radicalismo intelectual que deve suspender a validade de todo o conhecimento que se mostre como duvidoso. Dessa forma, os filósofos visam a garantia de uma justificação última do conhecimento na empreitada filosófica, embora o significado desse momento de recuo seja distinto para cada um deles.


    Nessa busca por conhecimento absolutamente fundado por meio de uma crítica geral, tanto a fenomenologia quanto a filosofia cartesiana encontram como primeira certeza da ciência universal a evidência do ego. Na Modernidade, o retorno ao eu se consuma na enunciação da certeza de que “[...] eu existia sem dúvida, se me persuadi ou se somente pensei algo” (2001, p. 42) quando Descartes conclui a irrefutabilidade do ego após aplicar o método da dúvida. Nas meditações renovadas, Husserl (2013, p. 40) identifica o encontro da evidência do ego como a radicalidade da viragem subjetiva cartesiana, na qual o eu transita do estágio de desconstrução do saber até a certeza de “somente a si próprio, enquanto ego puro das suas cogitationes” (HUSSERL, 2013, p. 41). Ainda que o significado dessa viragem assuma contornos distintos em cada um dos autores, esse retorno ao ego como resultado da reforma associa essas filosofias. Em contraponto, a delimitação da influência de Descartes na construção da via cartesiana3 deve ser feita tendo em vista a diferença entre as meditações originais e as renovadas. Em Meditações Cartesianas, Husserl realiza digressões sobre a associação ao espírito das meditações realizadas na Modernidade com fins de sublinhar o caráter inédito do caminho percorrido por ele para a realização dessa ideia comum. Para o fenomenólogo, a busca autônoma pela realização do projeto da filosofia como ciência universal absolutamente fundada implica uma crítica às Meditações Metafísicas. Essa crítica está pautada no reconhecimento de que o caminho nessa obra está permeado para além das motivações explicitadas por seu autor, mas também por motivos cartesianos que predeterminariam os conteúdos obtidos na investigação. O contraste obtido por meio dessa crítica é de importância para o problema do solipsismo porque fornece elementos para diferenciar a questão do ponto de vista da filosofia moderna e da fenomenologia transcendental.


    Em primeiro lugar, o sentido do projeto de uma filosofia como ciência universal assume contornos distintos quando empreendido por cada um desses filósofos. Husserl (2013, p. 45-46) constata que o questionamento dos conhecimentos prévios não é realizado em sua radicalidade por Descartes, passo que resulta em uma predeterminação infundada do modelo de filosofia. O fenomenólogo esclarece que ao processo de reforma não deve remanescer qualquer concepção de ciência válida (HUSSERL, 2013, p. 46) e afirma que sobreviveu à dúvida cartesiana o ideal de ciência como geometria (HUSSERL, 2013, p. 44). Esse preconceito é descrito em Discurso do Método quando o autor descreve que pretende proceder na reconstrução da filosofia da mesma forma que o geômetra lida com os seus objetos: de forma que se possa proceder a partir de verdades simples aos objetos mais complexos (DESCARTES, 2001, p. 23-25). Dessa forma, o projeto cartesiano de filosofia como ciência universal poderia ser obtido por meio de uma estrutura dedutiva que, uma vez que a dúvida conduzisse as primeiras verdades claras e distintas, poderia progredir e abarcar a totalidade dos objetos.


    Assumida uma distância da marcha cartesiana, Husserl se propõe a construir um ideal de ciência partindo dela como fenômeno de ser sem que haja vinculação a qualquer paradigma vigente. Fazendo referência à determinação cartesiana de projeto filosófico, Husserl (2013, p. 65) indica que “ao invés de querer utilizar o ego cogito como premissa apoditicamente evidente para conclusões que supostamente nos conduzem a uma subjetividade transcendente, devemos dirigir nosso olhar atento para o que a epoché fenomenológica abre”, achado que é descrito pelo autor como campo de experiência transcendental. De acordo com o fenomenólogo, o entendimento da filosofia como ciência universal não é efetivado através da progressão da análise filosófica a todos os objetos, mas, sim, àquela capacidade que a filosofia como fenomenologia tem de endereçar o âmbito anterior a todos os demais: a consciência intencional (HUSSERL, 2013, p. 46). O projeto da filosofia como conhecimento fundado de modo último diz respeito a sua capacidade de esclarecer aquilo que precede todo ser objetivo e no qual toda objetividade se constitui de modo a priori.


    Em segundo lugar, é necessário notar que os métodos de questionamento não se equiparam. Para Husserl (2013, p. 56), a reforma se instaura a partir da subversão dos conhecimentos dúbios, “o inteiro mundo circundante concreto será doravante, para mim, em vez de algo que é, apenas fenômeno de ser” enquanto Descartes tem o questionável como não existente, “pensarei que o céu, o ar, a terra, as cores, as figuras, os sons e todas as coisas externas nada mais são do que ludíbrios dos sonhos, ciladas que ele estende à minha credulidade” (DESCARTES, 2004, p. 31). Becker (2001, p. 353) afirma que “a consideração fenomenológica fundamental de Husserl não é idêntica ao experimento da dúvida de Descartes”4, posto que o fenomenólogo “transforma o experimento cartesiano da dúvida, o qual mantém o traço da não existência, em um mero ‘colocar entre parênteses’ da ‘tese geral do mundo’”. Conforme a leitura de Husserl, a experiência de mundo continua presente e pode ser objeto de estudo como fenômeno; ao contrário, para Descartes, o mundo é necessariamente enquanto objeto das ciências, natureza, e desaparece uma vez que não pode ser garantido enquanto tal.


    Em terceiro lugar, o processo de reforma que tem como destino em ambos casos a evidência do eu não concordam sobre o que seja conteúdo dessa evidência. Como se pode acompanhar nas meditações originais, o sonho presente, o sonho absoluto e o gênio maligno retiram a validade da percepção do próprio corpo e dos demais objetos, da percepção e da corporeidade própria em sentido absoluto e da concepção mesmo de ideias simples independentes dos sentidos. Desse percurso, conclui Descartes (2004, p. 49), não se pode retirar a validade do eu enquanto homem natural que atribui ao corpo as capacidades de locomoção, percepção e pensamento visto que “penso, repenso e nada ocorre [acerca dessa garantia], canso-me de repetir em vão as mesmas coisas”. Resta-lhe então a alma. Contudo, dela se exclui tudo aquilo que faça menção ao material posto que “já [que] não tenho corpo [comer e andar] já não são mais que ficções”, “[...] [sentir] também não ocorre sem o corpo e muitas coisas que pareceu-me sentir em sonho de que, em seguida, me dei conta que não sentira ” (DESCARTES, 2004, p. 49). Assim, o filósofo moderno nota a não subsistência da dimensão física da primeira evidência acerca do ego, seja dele mesmo ou das coisas mundanas.


    Clara e distintamente, a proposição eu existo aparece como verdadeira toda vez que concebida. “De sorte que, depois de ponderar e examinar todas as coisas, é preciso estabelecer, finalmente, que este enunciado eu, eu sou, eu, eu existo é necessariamente verdadeiro, todas as vezes que é por mim proferido ou concebido na mente” (DESCARTES, 2004, p. 45), de modo que a substância desse ser é o ser enquanto pensamento (res cogitans), que a sua existência depende da renovação do pensar (DESCARTES, 2004, p. 49) e que, enquanto pensamento, é expresso em uma pluralidade de modos (DESCARTES, 2004, p. 51), os quais assumem diferentes valores (DESCARTES, 2004, p. 57-59). Em suma, para Descartes, a evidência clara e distinta do cogito ergo sum assegura a existência daquele que reflete nos termos de substância cuja essência é ser pensante em todos os modos possíveis conforme sua constituição. Essa evidência é caracterizada como conhecimento que antecede todos os outros e, dentre eles, o mais certo (DESCARTES, 2004, p. 83). Contudo, para Descartes (2004, p. 85), essa certeza se apresenta para o filósofo moderno como a primeira apenas do ponto de vista epistemológico, pois, ontologicamente, a existência do pensamento é precedida pela de uma substância infinita, condição ontológica do próprio ego e de todas as demais existências.


    Eu, eu sou, eu existo, isto é certo. Mas, por quanto tempo? Ora, enquanto penso, pois talvez pudesse ocorrer também que, se eu já não tivesse nenhum pensamento, deixasse totalmente de ser. Agora, não admito nada que não seja necessariamente verdadeiro: sou, portanto, precisamente, só coisa pensante, isto é, mente ou ânimo ou intelecto ou razão, vocábulos cuja significação eu antes ignorava. Sou, porém, uma coisa verdadeira e verdadeiramente existente. Mas, qual coisa? Já disse: coisa pensante (DESCARTES, 2004, p. 49).


    Para Husserl, o entendimento de Descartes acerca da evidência do ego é comprometido pela presença dos motivos cartesianos que situam a sua interpretação no terreno natural. O fenomenólogo resume a constituição do ego na interpretação cartesiana nos termos de sujeito dos atos psíquicos no mundo (HUSSERL, 2013, p. 8), aquela que é obtida através da abstração do corpo somático e que pode ser captada em sua experiência psicológica, mens sive animus sive intellectus (HUSSERL, 2012, p. 63). Aqui o fenomenólogo identifica a presença do vínculo de Descartes às ciências no retorno ao ego, pois o “[...] ego não é residuum do mundo, mas posição absolutamente apodítica” enquanto a “[...] alma, porém, é o residuum de uma abstração prévia do corpo puro e, após esta abstração, pelo menos aparentemente, um complemento deste corpo” (HUSSERL, 2012, p. 64). Indissociável da diferença entre a epoché5 e a dúvida cartesiana, o alcance da reforma das meditações renovadas suspende a validade do objetivo e da objetividade, rejeitando a explicitação das originais sobre o ego em razão de sua vinculação com o mundo pré-dado.


    Buscando não cometer o mesmo erro que destinou o cartesianismo ao Realismo Transcendental, Husserl propõe um caminho distinto daquele percorrido por Descartes diante do cogito. Ainda que o ego e sua corrente de cogitationes se mostrem como âmbito de investigação apodítico que antecede o da experiência natural (HUSSERL, 2013, p. 59); “não o é, sem mais, aquilo que determina o seu ser de um modo mais preciso e aquilo que, durante a evidência viva do eu sou, não está ainda ele próprio dado, mas é apenas presumido” (HUSSERL, 2013, p. 61). O que está dado evidentemente é o eu reduzido, o cogito e suas cogitationes, todo o domínio da autoexperiência fenomenológico transcendental, porém ainda está indeterminado naquilo que ele é. Sem se comprometer com a ideia de homem como homem natural e até mesmo com o conceito de natureza, o fenomenólogo passa a investigar aquilo que se apresenta como a necessidade que estrutura a evidência apodítica do eu.


    A partir desse âmbito aberto da autoexperiência transcendental, Husserl demonstra a determinação do ego como polo das vivências, traço que estrutura a unidade na vida de consciência e que viabiliza a construção de um padrão pessoal. “O ego não se capta apenas como vida fluente, mas, sim, como eu, como o eu que vive isto e aquilo, que vive através deste e daquele cogito como o mesmo” (HUSSERL, 2013, p. 104), de forma que está presente e é acessível um centro de referências que perpassa todas as vivências. Husserl (2013, p. 104) compreende que com o desdobramento da vida de consciência não apenas os objetos intencionais são determinados, mas, também, o ego “com cada ato que dele irradia com um novo sentido objetivo, este eu adquire uma propriedade nova permanente”. Esse pertencimento ao ego de propriedades permanentes o caracteriza enquanto substrato de habitualidades, uma vez que essas habitualidades passam a perpassar a vida do ego como forma característica de suas posições, o seu conjunto é chamado caráter pessoal.


    Enquanto, a partir da gênese ativa própria, o eu se constitui como substrato idêntico de propriedades egóicas permanentes, ele constitui-se também, subsequentemente, como eu-pessoal estável e permanente - tomando essa expressão, aqui, no sentido mais amplo de todos, que permite falar também de pessoas sub-humanas. Se as convicções são também, em geral, apenas relativamente permanentes, se têm o seu modo de geração (através da modalização das posições ativas e, dentro disso, do consentimento ou negação, anulação da sua validade) então o eu mostra, em tais alterações, um estilo permanente, com uma unidade de identidade que as atravessa, mostra um caráter pessoal (HUSSERL, 2013, p. 105).


    Por isso, a explicitação do caráter constitutivo do ego em sua vida de consciência se dirige não apenas ao sujeito dos atos intencionais e à formação da sua identidade a partir dela, mas, também, aos correlatos objetos desses atos, precisamente enquanto tais, pertencente ao ego. Para Husserl (2013, p. 106), uma compreensão mais abrangente do ego o retrata enquanto mônada ou eu concreto que inclui “pluriformidade fluente da sua vida intencional e dos objetos que são, com isso, visados e que, eventualmente, se constituem para ele como objetos que são”. De forma análoga às determinações egóicas apresentadas acima, os objetos constituídos também são habitualidades porque são o resultado da ação sintética do eu, o idêntico do polo objetivo na pluralidade de apresentações (HUSSERL, 2013, p. 106). Em outras palavras, no interior da vida de consciência, o ego não constitui apenas a sua identidade, mas, conjuntamente, também seus objetos intencionais, os quais possui como correlatos da vida de consciência.


    Embora tenha sido feita uma breve descrição do entendimento que cada um dos filósofos obteve da evidência do ego, a descrição do eu não pode ser alcançada sem que a temática do corpo6 próprio seja endereçada. Através dessa investigação, é possível notar que a natureza corpórea do eu foi compreendida de forma distinta por cada um dos autores e, consequentemente, a validade da experiência da corporalidade tem fontes distintas de validade. De um lado, Descartes, que assume uma postura dualista, obtém a justificação da validade do corpo próprio da mesma forma que os demais objetos físicos; de outro, Husserl compreende a dimensão somática do corpo próprio e o seu caráter destacado perante os demais objetos, descrevendo-o como ferramenta e lugar absoluto da existência do eu. Para além de cumprir o papel de delimitar as diferenças entre as meditações originais e as renovadas, o contraste entre as abordagens do corpo próprio é fundamental para o desdobramento da seção seguinte que endereça o problema do solipsismo.


    Nas meditações originais, Descartes (2005, p. 122) concebe a espacialização do ego nos termos de uma união da mente ao corpo, de modo que a mente é conservada como não-corpórea e o corpo que a ela se junta como res extensa7. Para o filósofo moderno, a espacialidade do ego está manifesta no fato de que ele tem um corpo “que fica indisposto quanto sinto dor, que necessita comer ou beber quando tenho os sentimentos da


    

    

    

    

    1.2. A diferença entre o problema do solipsismo em Descartes e em Husserl


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3. O solipsismo na fenomenologia transcendental
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